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POR UM MODELO DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA SUSTENTÁVEL E DEMOCRÁTICO PARA O SEMI-ÁRIDO PARAIBANO

O

 histórico modelo de desenvolvimento da agricultura na Paraíba não se diferencia na essência do padrão hegemônico que orientou a agricultura brasileira desde os seus primórdios no período colonial. Três traços principais o caracterizam: a grande concentração das terras (pré-domínio dos latifúndios); a exploração do trabalhador e da trabalhadora rural; uso predatório dos recursos naturais durante o processo produtivo ao substituir a riqueza da vegetação nativa por monoculturas. A reprodução desse modelo através dos séculos responde hoje pela gravidade da crise socioambiental vivenciada no meio rural paraibano.

A superação dessa crise impõe uma profunda reorientação nos fundamentos sociais, técnicos e fundiários que dão sustentação a esse modelo socialmente excludente e ambientalmente degradador. Considerando que ele não existe ao acaso, mas foi implementado e sistematicamente reforçado por meio de políticas públicas, a Articulação do Semi-Árido Paraibano (ASA/PB) atribui destacada importância ao Estado e a seus instrumentos na reversão do atual quadro.

É nesse contexto que se insere esse documento, produzido com base num amplo processo de debate envolvendo trabalhadores e trabalhadoras rurais e a assessoria de suas organizações. Dois momentos foram importantes nesse processo – o Encontro Paraibano de Agroecologia (EPA) e o Encontro Nacional de Agroecologia (ENA) – combinando a revolta pela permanência da injustiça social com o anseio da população trabalhadora no campo paraibano por mudanças profundas nas orientações das políticas públicas de forma a permitir o estabelecimento de um estilo de desenvolvimento rural sustentável e democrático no estado. Modelo esse baseado nos princípios da agroecologia – ciência que busca a valorização dos recursos locais no manejo produtivo dos ecossistemas, eliminando a idéia dos pacotes e o uso de insumos agroquímicos.

É um documento que reflete também um conjunto de propostas concretas diretamente derivadas dos acúmulos teóricos e práticos de uma intensa dinâmica de experimentação de formas inovadoras para a convivência com o semi-árido impulsionada por organizações da agricultura familiar já há mais de uma década em muitos municípios.

Reflete, finalmente, a continuidade das históricas lutas dos trabalhadores e das trabalhadoras rurais pela construção de um modelo baseado na justiça social e nos princípios da democracia. Muitos foram os movimentos de reação ao modelo dominante. Desde os índios e escravos, à luta dos trabalhadores e trabalhadoras do povoado de Canudos e Caldeirão; mais recentemente, os movimentos de luta por reforma agrária como Ligas Camponesas, a Comissão Pastoral da Terra e o MST, além dos vários agricultores e agricultoras familiares em todo o Brasil. 

Quem somos e o que queremos

É contagiada pelo desejo de mudança desse modelo perverso e excludente que a ASA/PB foi formada em 1993, em meio a um intenso processo de mobilização social. Alimentada pela riqueza das experiências de convivência com o semi-árido, desenvolvidas pelas famílias agricultoras, suas organizações e entidades de assessoria, ela foi se fecundando como um espaço privilegiado para construção de referências para a promoção de um novo modelo de desenvolvimento sustentável para o semi-árido.

Fundada pelo princípio da mobilização da sociedade organizada portadora de experiências, a ASA/PB se expandiu pelo estado como um movimento social e político que ao longo de quase uma década de existência, buscou, por um lado, mobilizar, reivindicar, cobrar, propor... ações governamentais e políticas públicas em benefício da agricultura familiar. Vários debates, seminários, reflexões, análises críticas foram feitas nesse sentido: pensar o desenvolvimento do semi-árido paraibano a partir da valorização da agricultura familiar.

Por outro lado, ao mesmo tempo em que exigia uma nova lógica de atuação para as ações governamentais, a ASA/PB começa a agregar as experiências acumuladas pelas organizações de agricultoras e agricultores familiares e instituições de assessoria, na intenção de construir referências que pudessem alimentar o debate sobre a formulação, implementação e gestão de políticas públicas de forma participativa – água e sementes são as temáticas priorizadas inicialmente. Dentre os princípios adotados pela ASA/PB, a valorização das experiências desenvolvidas nas comunidades rurais é o ponto de partida, tendo em vista que para se pensar políticas de convivência com o semi-árido, tendo a agroecologia como base, nada mais coerente do que valorizar o conhecimento de quem já o faz na prática: os agricultores e agricultoras familiares.

Enfim, podemos dizer que a ASA/PB procura reivindicar uma mudança na forma de intervenção governamental e nas políticas públicas, mas também mostra como deve ser essa mudança, desenvolvendo metodologias participativas na promoção do desenvolvimento sustentável. É justamente em função desse acúmulo de experiências e referências agroecológicas (com assentamentos, com sementes, com plantas medicinais, com criação animal, com recursos hídricos, com cultivos ecológicos) e da vontade política de seus integrantes – organizações e pessoas – que surgiram estas propostas, indo de encontro ao propósito de construção coletiva de outro modelo de desenvolvimento em bases agroecológicas para o semi-árido paraibano.

Vale salientar que estas propostas foram elaboradas coletivamente, a partir da sistematização das experiências das famílias agricultoras e do debate realizado no Encontro Paraibano de Agroecologia. Encontro este realizado em Campina Grande, entre 09 e 11 de julho de 2002 e contou com a participação de 149 pessoas (51 mulheres e 98 homens) de 70 organizações, aproximadamente. Também serviu para referenciar estas propostas, o Encontro Nacional de Agroecologia (realizado no Rio de Janeiro, entre 30 de julho e 02 de agosto de 2002). Deste encontro, resultou uma Carta Política – da qual a ASA/PB é co-assinante – que se encontra ao final deste documento.

Por uma Reforma Agrária Sustentável

A forte concentração da terra na Paraíba é o principal bloqueio estrutural para a implementação de um modelo de desenvolvimento agrícola fundamentado nos princípios da sustentabilidade econômica e ambiental e da eqüidade social. Nossa proposta de Reforma Agrária combina as seguintes diretrizes

· Implementação de uma POLÍTICA AGRÁRIA voltada aos interesses da agricultura familiar através do instrumento legal da desapropriação de terra, conforme a Constituição Federal de 1988. Entendemos que o “Novo Mundo Rural” (e seus instrumentos como Banco da Terra, Cédula da Terra, Reforma Agrária pelos Correios, Crédito Fundiário e a Municipalização da Reforma Agrária) não é a forma mais apropriada para se empreender uma reforma agrária que busca a inclusão social.

· Criação de uma POLÍTICA DE DOCUMENTAÇÃO e reconhecimento dos direitos das mulheres, conjuntamente com os esposos (com relação ao título da terra) e dos jovens que atinjam a maioridade.

· Implementação de uma POLÍTICA AGRÍCOLA que privilegie as ações de convivência com o semi-árido, a partir dos interesses, aptidões e da realidade local e familiar (por exemplo: cisternas de placas, mandalas, barragens subterrâneas, criação de pequenos animais, bancos de sementes comunitários, entre outras). Compreendemos que a atual política privilegia a monocultura e o uso de agroquímicos, e não contempla as alternativas e experiências de convivência com o semi-árido desenvolvidas pelas agricultoras e agricultores familiares, e que são fundamentadas na valorização dos recursos locais.

· Elaboração de PLANOS DE DESENVOLVIMENTO dos assentamentos por meio de processos participativos, primando pelo respeito e diálogo entre as organizações dos assentados e o órgão gestor da reforma agrária. Até o presente momento, os planos de desenvolvimento são padronizados e/ou fora da realidade local, não contemplando as demandas dos jovens e das mulheres.

· No que diz respeito ao CRÉDITO, propomos

· que os PROJETOS DE INFRA-ESTRUTURA sejam encaminhados a partir da realidade e desejo dos agricultores e agricultoras (por exemplo: habitação; estradas; escolas; fomento-alimentação; parcelamento e planos de desenvolvimento de assentamentos.).

· que haja uma LINHA DE CRÉDITO específica e subsidiada para investimento e custeio, orientada para a agricultura familiar das áreas de assentamento. Entendemos que o crédito, com infra-estrutura e parcelamento inadequados, traz grandes prejuízos para os assentados e assentadas da reforma agrária, gerando o endividamento progressivo nos assentamentos.

· Um programa de APOIO TÉCNICO contínuo e de qualidade, apoiado pela pesquisa e extensão, voltado para os agricultores e agricultoras familiares assentadas.

· COMERCIALIZAÇÃO – pouco contemplada nos planos de desenvolvimento – um programa de escoamento dos produtos da agricultura familiar no sentido de abastecer o mercado local (por exemplo: merenda escolar; hospitais públicos, etc.).

· Em relação à EDUCAÇÃO – na maioria das vezes deixada de lado nos planos de desenvolvimento dos assentamentos – propomos

· que a EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL seja direcionada à realidade do Semi-Árido e da agricultura familiar, contemplando, nos currículos escolares, a agroecologia e a luta pela conquista da terra.

· que a educação nos NÍVEIS MÉDIO e SUPERIOR, na área de ciências agrárias, sejam voltados para a realidade dos agricultores e agricultoras familiares assentadas.

· SAÚDE. Os Programas de Saúde na Família e Agentes Comunitários de Saúde – muitas vezes deixados de lado nos planos de desenvolvimento – devem chegar aos assentamentos e serem controlados socialmente pelos assentados e assentadas e suas organizações. São programas que devem estar articulados com os grupos locais (Pastoral da Criança, Parteiras, Rezadeiras etc), enfatizando a nutrição, a saúde preventiva e a ligação entre saúde e trabalho (por exemplo: demonstrar os efeitos dos agrotóxicos).

· Para estimular a ORGANIZAÇÃO nos assentamentos, compreendemos que

· a GESTÃO deve ser participativa, fomentando o associativismo por meio de intercâmbios de experiências e cursos de capacitação direcionados a grupos de interesse com temas mobilizadores, como gênero e geração.

· estimule-se a criação e o fortalecimento de FÓRUNS e CENTRAIS DE ASSENTAMENTOS que, junto aos Movimentos Sociais, possam discutir a política de reforma agrária, uma vez que a sua formulação e planejamento são feitos de forma autoritária e sem a participação dos assentados e assentadas.

· O cumprimento da NORMATIVA DO INCRA que prima pela realização de seleção pública para Superintendente Regional, evitando assim o uso político partidário do órgão (diretorias atreladas ao poder local e descompromissadas com os interesses dos assentados e assentadas).

Estas propostas, acreditamos, permitirão o estabelecimento das devidas condições de emancipação dos projetos e a sustentabilidade dos  assentamentos da reforma agrária.

Agrobiodiversidade: a diversidade na agricultura familiar

Ao longo da história da humanidade, os agricultores e agricultoras desenvolveram estratégias de sobrevivência baseadas no uso sustentável das diversas espécies vegetais e animais: produção, criação, seleção, armazenamento, uso, etc. Ainda hoje esse processo é utilizado pela maioria das agricultoras e agricultores familiares. A ação da ASA/PB parte do princípio de que são estas experiências e estratégias que melhor respondem aos desafios da convivência com o semi-árido. Por isso, os agricultores e agricultoras buscam valorizar, resgatar, multiplicar e armazenar a diversidade de sementes de plantas para consumo humano, para alimentação animal e para uso medicinal, como estratégia de sustentabilidade e de convivência com o semi-árido. Diante disso, propomos:

· Que as sementes possam ser USADAS LIVREMENTE, permitindo que agricultores e agricultoras possam plantar, guardar, vender ou trocar suas sementes como sempre fizeram, ao longo dos séculos. Entendemos que lei alguma (Lei de Cultivares) deve privá-los de praticar sua diversidade de cultivos, como pretendem as empresas sementeiras.

· Ser CONTRA OS TRANSGÊNICOS – tanto as sementes, como os alimentos – pois eles caminham na mesma lógica da monocultura e dos pacotes (adubos, veneno, sementes, etc.), desvalorizando os sistema diversificados na agricultura familiar e gerando mais dependência.

· Uma POLÍTICA DE SEMENTES que

· valorize a DIVERSIDADE DE CULTIVOS e variedade de sementes dos agricultores e das agricultoras familiares do semi-árido, uma vez que a atual política impõe o uso de sementes de fora, desenvolvidas pelas empresas (sob a lógica do mercado), substituindo as variedades locais, sem levar em conta a diversidade local e a convivência com o semi-árido.

· forneça RECURSOS FINANCEIROS para o restabelecimento dos estoques de sementes, especialmente nos anos após alguma seca.

· as instituições governamentais de PESQUISA E EXTENSÃO valorizem, resgatem e multipliquem as sementes de qualidade e adaptadas à região – a “semente da paixão” – seja via banco de sementes comunitários ou EMEPA, por exemplo.

· valorize o ESTOQUE FAMILIAR de semente (guardado em casa), fornecendo crédito para a produção e estocagem de semente por parte da família.

· defina um PREÇO COMPENSATÓRIO para não permitir que toda a semente da região saia, ficando as agricultoras e agricultores sem estoques de reserva e na dependência das sementes de fora.

· Compreendemos que a distribuição gratuita e/ou venda de sementes atrapalha o processo de organização dos agricultores e agricultoras familiares e, além do mais, é uma política feita em época errada, distribuindo poucas variedades e baixa quantidade de sementes. É um tipo de política que favorece o estabelecimento de relações assistencialistas e clientelistas (troca de sementes por votos). Nesse sentido, propomos a implantação de um programa permanente destinado ao fortalecimento dos BANCOS DE SEMENTES COMUNITÁRIOS (BSC) que contemple as seguintes diretrizes

· ESTÍMULO À CRIAÇÃO de novos bancos de sementes e o fortalecimento dos antigos, garantindo-se amplo controle social dos agricultores e agricultoras familiares associados.

· DIVERSIFICAR os bancos com sementes de espécies e variedades adaptadas a cada região.

· GARANTIR sementes em períodos de seca, por exemplo (estoque regulador de sementes).

· configurar-se num espaço de ORGANIZAÇÃO E DE INOVAÇÃO de propostas agroecológicas (estoque de forragem, produção de mudas, etc.).

· REPASSAR RECURSOS diretamente às comunidades gestoras de BSC, dando liberdade para que elas decidam sobre a época adequada e as variedades que desejam comprar. Na política vigente, o repasse e a distribuição de sementes é feita geralmente com atraso em relação à época de plantio e as quantidades de sementes são insuficientes para atender às demandas locais.

· PROMOVER OFICINAS DE SILOS, capacitando os agricultores sobre a construção e a gestão técnica desses reservatórios de grande necessidade tanto para os bancos de sementes comunitários como para os estoques das famílias agricultoras.

· Para COMBATER O DESMATAMENTO no estado, que leva à extinção da biodiversidade, propomos

· uma política de REARBORIZAÇÃO DAS PROPRIEDADES, ligada a um processo de formação, conscientizando as famílias agricultoras para importância da preservação das matas, evitando assim as queimadas.

· a implantação de um programa permanente de EDUCAÇÃO AMBIENTAL para as crianças, trabalhando com viveiros de mudas e plantio de árvores nas escolas, bem como de campanhas para plantio de árvores.

· subsídio para REFLORESTAMENTO RURAL e URBANO.

· créditos que ESTIMULEM A PRESERVAÇÃO DAS MATAS nas propriedades e incentivos para o plantio de “cercas vivas” nas propriedades familiares.

· incentivo para criação de VIVEIROS DE MUDAS: governamentais, comunitários e familiares.

· um DIAGNÓSTICO das conseqüências do desmatamento na Paraíba.

· que o IBAMA se torne um órgão incentivador dessas práticas e não apenas repressor.

· Sobre as plantas medicinais, entendemos que há uma apropriação do seu conhecimento por parte de centros de pesquisa e empresas farmacêuticas, gerando uma dependência em relação aos medicamentos de farmácia. Se por um lado, o sistema farmacêutico incentiva o uso de remédios, especialmente por meio da propaganda, por outro, os programas de saúde utilizam como prática comum a doação de remédios. Em função dessas questões, nossas propostas são as seguintes

· PESQUISAR e DIVULGAR informações sobre manejo (coletar, plantar, armazenar, usar) de plantas medicinais para os agricultores e agricultoras familiares, impedindo a “privatização” do conhecimento sobre as plantas.

· identificar e resgatar as ESPÉCIES EM EXTINÇÃO, uma vez que uma grande variedade de plantas medicinais, de uso popular, está desaparecendo.

· DIVULGAR OS BENEFÍCIOS sociais, econômicos e para a saúde, das plantas medicinais, incentivando assim as famílias a cultivar e usar as plantas medicinais.

· CRÉDITO PARA PLANTIO E MANIPULAÇÃO das plantas medicinais, uma vez que faltam estruturas para implantar a “farmácia viva” – quintal familiar para plantas medicinais.

· recursos para TREINAMENTOS EM MEDICINA ALTERNATIVA nas comunidades rurais, desenvolvendo uma política de saúde preventiva.

· que os agentes comunitários de saúde devem receber ORIENTAÇÃO E CONTRIBUIR para a divulgação das plantas medicinais, da multimistura e da alimentação alternativa.

· recursos para incentivar a realização de INTERCÂMBIOS entre as famílias que tem experiências com plantas medicinais.

· incentivar o ESTUDO DAS PLANTAS MEDICINAIS nas escolas (para jovens e crianças).

Recursos hídricos

As ações governamentais de “combate à seca e seus efeitos”, privilegiando a solução hidráulica, concentrou a oferta de água e as obras de infra-estrutura. Diante desse dado, a ASA/PB parte do pressuposto de que é preciso que sejam implementadas ações na área de recursos hídricos noutra lógica, buscando a promoção da sustentabilidade hídrica nas comunidades rurais, a partir de três princípios básicos: descentralização da oferta, provendo o meio rural de infra-estruturas mais bem ajustadas às diversificadas demandas; otimização do aproveitamento da água de chuva – precipitada; estabelecimento e a consolidação de processos coletivos voltados para a gestão dos recursos hídricos.

As ações na área de recursos hídricos levam em consideração o acúmulo de experiências acumuladas pelos agricultores e agricultoras familiares que tem demonstrado maior capacidade de responder positivamente a insegurança hídrica na região. Nesse sentido, propomos

· O levantamento das NECESSIDADES DE INFRA-ESTRUTURA em recursos hídricos para a agricultura familiar no Estado, uma vez que faltam estruturas de captação de água adequada e de qualidade nas propriedades.

· A DESCENTRALIZAÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS e da oferta de água a partir do potencial de cada região, visando atender às demandas diversificadas das famílias, a partir das experiências existentes (cisternas de placas, barragens subterrâneas, tanques de pedra, etc.). Estas estruturas respondem com maior eficácia a demanda por água em períodos de crise do que o abastecimento com carro-pipa que só faz alimentar a dependência, criando uma relação assistencialista entre o poder local e as agricultoras e agricultores familiares.

· Um sistema de EXTENSÃO RURAL que

· valorize os CONHECIMENTOS DOS AGRICULTORES E AGRICULTORAS familiares nas estratégias de uso e gestão da água.

· estimule a TROCA DE EXPERIÊNCIAS entre eles (visitas de intercâmbio, encontros, utilizando-se os meios de comunicação social).

· valorize e irradie o conhecimento das ALTERNATIVAS DE SEGURANÇA HÍDRICA construídas e desenvolvidas pelos agricultores e agricultoras familiares.

· Uma POLÍTICA DE CRÉDITO rural desburocratizado (sem juros, correção, avalista, hipoteca ou penhor, sendo o valor calculado em equivalente produto), visando estruturar as propriedades familiares em transição agroecológica.O sistema vigente de crédito é burocrático, orientado por pacotes técnicos, e não prioriza as reais necessidades e demandas das famílias.

· Uma política que reconheça e incentive os FINANCIAMENTOS ALTERNATIVOS (fundos rotativos) geridos pelas comunidades. Esta modalidade de financiamento “solidário” faz com que um número crescente de famílias participem do processo e tenham acesso às estruturas de captação e manejo da água. Além disso, os fundos rotativos funcionam como um vetor de dinamização das organizações locais.

· O COOPERAR deve estimular e financiar, prioritariamente, as propostas encaminhadas pelas organizações dos agricultores e agricultoras familiares e que não seja um instrumento de favorecimento e uso político eleitoral.

· Um CONTROLE SOCIAL dos recursos financeiros destinados às ações com recursos hídricos na Paraíba (Por exemplo, que a gestão dos recursos hídricos seja debatida com as organizações de agricultores e agricultoras familiares). Sentimos a ausência de controle social e da participação destas organizações na elaboração dessas políticas. E um maior controle social por parte dos agricultores e agricultoras familiares em relação ao manejo e gestão da água: bacias hidrográficas, comitês de bacias, planos diretores, etc.

Cultivos ecológicos

O modelo tecnológico difundido pelas políticas agrícolas vigentes  induz à  dependência (de insumos e de conhecimento) dos agricultores e agricultoras familiares, além dos riscos à saúde humana e ao meio ambiente provocados pelo uso intenso de agroquímicos. O trabalho com cultivos ecológicos, pelo contrário, busca reestabelecer a autonomia das famílias de agricultores. Por um lado, valoriza o processo de experimentação e inovação técnica conduzido por parte dos próprios agricultores e agricultoras e, por outro, permite uma autonomia no uso de insumos, uma vez que as famílias se tornam livres da imposição dos pacotes ao valorizar os recursos locais disponíveis (sobretudo os da biodiversidade). Para ampliação desse trabalho, propomos

· Uma forma de CRÉDITO

· subsidiado para CONVERSÃO AGROECOLÓGICA da agricultura familiar.

· que apóie a estruturação de sistemas de FINANCIAMENTO ALTERNATIVOS (fundos rotativos e cooperativas).

· DESVINCULADA dos pacotes tecnológicos (adubos químicos, agrotóxicos) uma vez que não atendem as necessidades dos agricultores e agricultoras, levando também à degradação ambiental (desmatamento, enfraquecimento da terra, aumento do número de pragas e doenças, etc.), além de serem voltados aos interesses das empresas multinacionais.
· que APÓIE A FAMÍLIA em todas as atividades produtivas e não o produto, evitando assim os monocultivos que levam a perda da biodiversidade.

· que financie INFRAESTRUTURAS COLETIVAS (de beneficiamento e comercialização de produtos agroecológicos.).
· Para PESQUISA e EXTENSÃO RURAL

· a construção e negociação de uma PAUTA DE PESQUISA para sistemas agroecológicos, tendo a participação efetiva dos agricultores nos processos. Não nos interessa pesquisar e difundir agrotóxicos bem como sementes de fora e adubos químicos.
· a articulação entre ONG´s, aliados e Instituições Oficiais comprometidos com os princípios da agroecologia, buscando NOVAS FORMAS DE EXTENSÃO E PESQUISA.

· o estímulo à construção do SABER HORIZONTAL, articulando o saber do agricultor com o do técnico, uma vez que, quase sempre, existe a imposição do saber técnico.
· a construção de um programa de FORMAÇÃO E INTERCÂMBIO de agricultoras e agricultores experimentadores. Entendemos que eles têm uma enorme capacidade de inovação e portanto também fazem pesquisa.

· que financie as ORGANIZAÇÕES POPULARES para pesquisa e extensão (STR´s, Agricultores experimentadores, etc).
· Que o sistema de ENSINO

· valorize a condição e a IDENTIDADE positiva da agricultura familiar. Na realidade, a política de ensino atual está a serviço do modelo, desvalorizando o conhecimento dos agricultores e não atende as demandas do meio rural.
· tenha como enfoque principal no currículo escolar a REALIDADE DO SEMI-ÁRIDO.

· resgate e valorize o CONHECIMENTO POPULAR dos agricultores e agricultoras familiares.

· favoreça a TROCA DE EXPERIÊNCIA entre agricultores e agricultoras experimentadoras e estudantes.

· Uma CAMPANHA DE PROIBIÇÃO do uso de agrotóxicos (que já são proibidos nos outros países), demonstrando os riscos de se consumir alimentos com agrotóxicos.

Criação animal

Primeiramente, é preciso entender que a criação animal diversificada é parte integrante dos sistemas agrícolas familiares. Há uma inter-relação entre a produção agrícola e a criação de animais. Está é a lógica das agricultoras e agricultores familiares ao longo do tempo. A ação da ASA/PB tem sido no sentido de recuperar e valorizar as experiências de criação diversificada, estimulando estratégias familiares de convivência com o semi-árido, especialmente a produção e uso sustentável das plantas forrageiras nativas e adaptadas. Para fortalecer a estratégia agroecológica de manejo dos sistemas pecuários, propomos

· Uma POLÍTICA que

· incentive a construção de sistemas de CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO de água (sistemas descentralizados de pequenos e médios reservatórios) para o rebanho, possibilitando a segurança hídrica para os animais, a produção de forragem, etc.

· a PESQUISA, EXTENSÃO E O CRÉDITO sejam voltadas à consolidação da agricultura familiar, incentivando o aumento da criação e produção de forragem. Isso através do plantio de espécies forrageiras adaptadas (guandu, sorgo, leucena, gliricídia e outras); uso conservacionista  das plantas nativas forrageiras (maniçoba, mandacaru e outras); e do plantio de palma consorciada. Na realidade, o desmatamento faz diminuir a forragem e a seca provoca uma forte pressão sobre os recursos forrageiros.

· incentive os INTERCÂMBIOS DE EXPERIÊNCIAS para estimular os criadores e criadoras a armazenar forragem para o verão e para a estiagem, permitindo melhorar o manejo da pastagem e evitando a falta de alimento para os animais.

· financie INFRAESTRUTURA DE BENEFICIAMENTO E ARMAZENAMENTO de forragem.

· forneça recursos para TREINAMENTOS COMUNITÁRIOS, municipais e regionais.

· fortaleça as CAPACIDADES HUMANAS E MATERIAIS das instituições oficiais de assistência técnica.

· O APOIO TÉCNICO e a PESQUISA devem

· incentivar o DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR em seu conjunto.

· estimular o resgate das RAÇAS NATIVAS DE ANIMAIS, uma vez que as raças introduzidas são inadequadas à região.

· favorecer o resgate dos CONHECIMENTOS E PRÁTICAS DE USO das plantas nativas (remédios caseiros) como prevenção e tratamento dos animais.

· apoiar os AGRICULTORES E AGRICULTORAS MULTIPLICADORES, reconhecendo-os também como potenciais extensionistas.

· incentivar a CAPACITAÇÃO DOS “PRÁTICOS” veterinários (autodidatas),  dando-lhes condições de trabalho.

· promover CAMPANHAS GRATUITAS DE VACINAÇÃO para a agricultura familiar, no sentido de acabar com a mortalidade de crias e matrizes e as doenças no rebanho. É necessário previamente que se façam levantamentos locais e comunitários sobre a incidência das doenças no rebanho a fim de orientar as campanhas de vacinação.

· Para a criação de ANIMAIS DE TERREIROS, uma política que

· resgate e incentive a CRIAÇÃO DE GALINHA CAIPIRA.

· estimule o USO DA CERCA VIVA (mandacaru, palma de espinho, entre outras).

· incentive o USO DA CERCA DE TELA. Trabalhar também a cerca viva  junto com a cerca de tela (a tela dura de 10 a 12 anos e dá tempo de montar uma cerca viva, amenizando as dificuldades em manter as cercas convencionais).

· estimule o AUMENTO DA PRODUÇÃO DE ALIMENTO para as aves (guandu, sorgo, etc.).

· sensibilize os agricultores e agricultoras familiares com VISITAS DE INTERCÂMBIO, treinamentos regionais e municipais.

· forneça CRÉDITO ADEQUADO para a estruturação das propriedades no sentido de incentivar a criação de aves.

Enfim, essas propostas são reflexo de nossa longa caminhada: agricultores e agricultoras da Paraíba, organizações de base e entidades de assessoria. De forma que estaremos constantemente contagiados e atentos aos princípios que orientaram a sua elaboração e que também devem orientar a sua implementação, compreendendo que esse momento significa um grande avanço na consolidação da agricultura familiar com base agroecológica no semi-árido paraibano.

Encontro Paraibano de Agroecologia – EPA

Articulação do Semi-Árido Paraibano

Campina Grande, 11 de julho de 2002

Lista de entidades participantes no EPA

1. AACC – Natal/RN

2. ADS/CUT-PB

3. AS-PTA 

4. Assentamento São Luiz – Sossego

5. Assentamento Acauã – Aparecida

6. Assentamento Sessenta e Oito – Remígio

7. Assentamento Bartolomeu I – Bonito de Santa Fé

8. Assentamento Oziel Pereira – Remígio

9. Assentamento Padre Gino – Sapé

10. Assentamento Santa Helena – Cruz Espírito Santo

11. Associação Artesã de Riacho Fundo – Esperança

12. Associação do Almeida – Lagoa Seca

13. Associação Maria Margarida Alves – Pilões

14. Associação de Benefício – Esperança

15. Associação de Caiçara – Soledade / Pocinhos

16. Associação de Bom Sucesso – Solânea

17. Associação de Salgado do Souza – Solânea

18. Associação de Pedra Grande – Solânea

19. Associação de Pequenos Produtores Sto Agostinho – Teixeira

20. Associação do Assentamento Maria da Penha II – Alagoa Grande

21. Associação do Sítio Lajedo de Timbaúba – Soledade

22. Associação Fazenda Maria Morais – São Sebastião de Lagoa de Roça

23. Associação Livro em Roda – Conde/João Pessoa

24. Associação Pinheiros – Puxinanã

25. Associação Santa Cruz – São Vicente do Seridó

26. Associação Sítio Nogueira – Caiçara

27. Associação Sítio Tanques – Lagoa de Roça

28. BSC – Soledade

29. BSC Frei Damião – Cajazeiras

30. CAAASP – Aparecida

31. CARITAS – João Pessoa e Patos

32. CAMEC – Desterro e Cacimbas

33. Catequese Familiar – Solânea

34. CEPFS – Teixeira

35. CENTRAC – Campina Grande

36. CEDIUIMUC – Pedra Lavrada

37. Coletivo de Educadores Populares Agreste/CEPA

38. COAGEP – Alagoa Nova e Alagoa Grande

39. Comunidade São Tomé – Alagoa Nova

40. Cooperativa Lagoa de Boqueirão – Touros/RN

41. CPT – Campina Grande

42. CPT – João Pessoa (Sapé, Cruz do Espírito Santo)

43. CPT – Sertão

44. CUT/PB

45. EMATER – Esperança

46. Escola – Soledade

47. Igreja – Igarassú

48. MAE/UFPB – Areia

49. MMT/Movimento Mulheres Trabalhadoras do Brejo – Solânea

50. MPA - Areia

51. P.A Redenção – Pilões

52. P.A Vaca Brava – Alagoa Nova

53. P.A Veneza – Pilões

54. PA. São Francisco I – Pilões

55. Paróquia de Jericó

56. Paróquia Nossa Senhora da Luz – Pedra Lavrada

57. PATAC – Puxinanã

58. PDHC – Monteiro

59. PDHC – Recife

60. PMCG / Horto Florestal – Campina Grande

61. Mandato de Frei Anastácio

62. Paróquia de Igaracy - PB

63. PRACASA - Soledade

64. Projeto Jovens Penha II – Alagoa Grande

65. RECRUS - Souza

66. SASOP/Rede Mulher – Remanso/BA

67. SEDUP – Guarabira

68. SINTER – João Pessoa

69. Sítio Cachoeirinha dos Torres – Soledade

70. Sítio Maliça Velha – Pedra Lavrada

71. STR – Alagoa Nova

72. STR – Aparecida

73. STR – Cabaceiras

74. STR – Casserengue

75. STR – Lagoa Seca

76. STR – Matinhas

77. STR – Montadas

78. STR – Queimadas

79. STR – Remanso/BA

80. STR – Remígio

81. STR – Solânea

82. STR – Soledade

83. STR – São José de Piranhas

84. STR – Santa Cruz

85. STR – S. S. de Lagoa de Roça

86. UFPB – Areia/Campina Grande

87. UFCG – Campina Grande

88. UFPB – João Pessoa

89. UNACT – Teixeira










